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Estabelece normas para pagamento dos venci

mentos dos servidores quando em gozo de fé

rias.

OIV	
A CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 19 - Nos casos em que o gozo de férias por parte dos servidores públi-

cos municipais, for postergado por necessidade de serviço, o servi

dor fará jus ao recebimento do valor referente ao acréscimo de 1/3

(um terço) sobre o salário na época marcada para as férias e não

por ocasião de seu efetivo gozo.

Parágrafo único - O pagamento será proporcional quando o período de férias

for inferior a 30 dias.

Art. 29 - As férias que não forem gozadas, por necessidade de serviço, inde-

pendentemente de haver sido pago o acréscimo a que se refere o

art. 19, poderão ser averbadas para contagem de tempo.

Art. 39 - As despesas com a execução desta lei correrão por canta das dota -

çOes orçamentárias pr6prias, suplementadas se necessário.

Art. 49 - Esta. lei entrará em Vigor na data de sua Publicação, revogadas as

disposiçOes em contrário.
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JUSTIFICATIVA.

O presente projeto de lei procura solucionar um problema serio

11W	
com relação ao recebimento dos vencimentos por ocasião das férias.

O serviço público elabora escalas de férias para os servidores

de modo que o funcionário sabe, com antecipação, quando irá gozá-las.

Evidentemente programa seu orçamento familiar incluindo o rece

bimento do valor das férias acrescido de 1/3 a que, constitucionalmente,tem

• bom salientar que o pagamento do acréscimo de férias, relati

vo a 1/3, não aumentará a despesa, pois a mesma .já está prevista no orçamen

to.

Entretanto, ocorre frequentemente que, por necessidade de ser-.

viço ou por conveniência da Administração, o gozo das férias fica posterga-

do e o se. rvi-cioeprejudicado ao não receber a diferença prevista, o que

causa sérios problemas no orçamento familiar.

Convencidos de que é uma medida de justiça rever a atual legis

lação, propomos o presente projeto esperando sua aprovação.
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Sobre o assunto, nada consta.

em 10/04/92.

71. Douta ComIsslió

Constituição e Justiçá;

Em 1 O /

LUIZ	 E CARVALHO
Assessor Técnico eg. Chefe-

A. T. M.
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Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, solicito a V.Exa. a prorrogação de prazo para emis-

são de parecer desta Comissão, conforme disposto no art. 63,

)19	 "caput", do Regimento Interno.

Em,

Ver.

DEFERIDO

Ver. HENRIQUE PACHECO

Presidente da C.C.J.
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JusriçA SOBRE O PROJETO DE LEI 123/92.
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PARECER DA COMISSNO DE CONSTIMIÇNO E

Projeto de lei, de autoria da nobre Verea-

dora Irede Cardoso, estabelece normas para pagamento dos

vencimentos dos servidores quando em gozo de.férias.

Apesar de louvável a iniciativa, visando

evitar prejuízos ao servidor que computou no orçamento o

acréscimo salarial de 1/3 (um terço), e não pode gozar as

férias por interesse da administração, a matéria não en-

contra respaldo na•ordem jurídica vigente.

As leis que disponham sobre servidores pd-

blicos, serviçoS públicos e organização administrativa são

de iniciativa privativa do prefeito, conforme o artigo 34,

22, inciso III e IV, da Lei Orgânica do Município.

Por outro lado, o legislador constituinte

ao prever o acréscimo de 1/3 (um terço) de férias, no sa-

lário do trabalhador, almejava alcançar e beneficiar o

trabalhador, quando do gozo de Férias anuais, e frizou ex-

pressamente esta vontade para o servidor pdblico civil,

conforme os artigos 72, inciso XVII, e 39, 9 22 da Consti-

tuição Federal; bem como no artigo 96, 22 da Lei Orgâni-

ca do Município, pelo constituinte municipal.
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Portanto, o presente projeto de lei fere a

própria finalidade da concessão do adicional salarial, que

visa auxiliar o funcionário, se e quando em período de go-

zo das férias.

Pela Ilegalidade, e

inconstitucionali.dade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em CX5/0=5NL
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Proc. ng PL. 123/92.

Sr. Presidente da Comissão de Administração Pública:

Tendo em vista a necessidade do maiores

estudos da matéria, solicito de V. Exa. a prorrogação do pra-

zo para a elaboração de relatório sobre a presente propositu-

ra, conforme o disposto no art. 63 do Regimento Interno.

Em 27/05/92

Atenciosamente,

fr/
RSELI O TATTO

Relator

Ver. Luiz Carlos Moura

Presidente da Comissão de Administração Pública.

-Em 27/05/92
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PROJETO
	 Taram
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A presente proposiçao, de autoria da nobre Ve

readora !rede Cardoso, objetiva que os servidores públicos

municipais, que tiverem suas ferias postergadas, terão o di-

reito de receber o adicional de um terço sobre os vencimen
-

tos no periodo em que as mesmas deveriam ser gozadas e no

no periodo de seu efetivo gozo.

A Comissão de Constituição e Justiça não opi-

nou sobre a legalidade da materia apresentada, apenas emitin

do relatOrio (fls. 05/06).

A autora, na justificativa da proposição (fls.

02), argumenta que:

"O serviço público elabora escalas de ferias

para os servidores de modo que o funcionário sabe, com ante-

cipação, quando irá gozá-las.

"Entretanto, ocorre frequentemente que, 	 por
-

necessidade de serviço ou por conveniencia da Administraçao,
,

o gozo das ferias fica postergado, e o servidor ve-se preju-

dicado ao não receber a diferença prevista, o que causa se-

rios problemas no orçamento familiar".

Cumpre ressaltar que a postergação do gozo de

ferias por funcionário público municipal, em decorrencia de
..	 -

necessidade de serviço ou por conveniencia da Administraçao,

e fato comum, porem, atinge mensalmente um numero ínfimo de

funcionários em relação ao conjunto total dos mesmos.

cod. 0561 telintava	 aervtçc vinco dia CIISP.
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No constante o fato acima aludido, nada 	 ha.	 -

a opor a proposiçao.

Favorá' vel, portanto, e o nosso parecer.

Sala da Comisso de Administraç -ão Pálica, em

o .14671„2 .

04 - Presidente

cod. 0561 Itoorono no oorv1“ gréfloo do CSASP,
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Recebido na Comissão de
Finanças e Orçamento
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dio nobre Vete ador222.

para relatar.
Sala Comissão de Finanças e Orçamented4
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Presidente

BRE O PROJETO DE LEI N2 123/92

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora

Irede Cardoso, visa estabelecer normas para pagamento dos venci-

mentos dos servidores quando em gozo de férias.

Determina a propositura que, nos casos em que o gozo de

férias por parte dos servidores públicos municipais for postergado

por necessidade de serviço, o servidor fará jus ao recebimento do

valor referente ao acréscimo de 1/3 sobre o salário na época mar-

cada para as férias e não por ocasião de seu efetivo gozo. Ade-

mais, independentemente do pagamento citado, as férias não gozadas

poderiam ser averbadas para contagem de tempo.

Quanto ao aspecto financeiro, tendo em vista que despe-

sas para execução da propositura seriam suportadas por dotaçt.5es

orçamentárias próprias, nada há a opor.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 29 de junho

de 1992.
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Arquivar, nos termos do artigo 275,
da Resolução n 9 02, de 26 de Abril de 1.991 ( Regimento
Interno).
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LUIZ A j IAS DE CARVALHO
Assessor Técnic, Legislativo Chefe-ATM

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO
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